
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 43, DE 2014

De autoria no nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe, tem como objetivo alterar a redação do § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 128a a 132a Sessões Ordinárias, de 22 a 26/10/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, o digno Presidente desta Augusta Casa de Leis, distribuiu a matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para proceder analise no âmbito de sua competência, inclusive quanto ao mérito.

Em atendimento ao referido despacho, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31, item 4.

Na qualidade de Relator designado promovo a juntada do culto parecer ao Protocolado nº 27.430/10, em anexo, que na época foi subscrito pelo Subprocurador-Geral de Justiça, Sérgio Turra Sobrane, que na ocasião analisou a proposta de a alteração do § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 1993, para permissão de voto facultativo aos membros inativos do Ministério Público do Estado de São Paulo na eleição de Procurador-Geral de Justiça, exatamente a mesma matéria do projeto em epígrafe.

Acatado na sua integralidade pelo então Emérito Procurador-Geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, em 2 de agosto de 2010, transcrevemos as referidas conclusões abaixo:

1. “Acolho o parecer da douta Assessoria Jurídica, aprovado pela eminente Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica, e que está assim ementado:

“Constitucional. Administrativo. Proposta de alteração do § 1º do art. 10, LCE 734/93. Permissão de voto facultativo aos membros inativos do Ministério Público do Estado de São Paulo. Eleição do PGJ. Inconstitucionalidade: incompatibilidade com o art. 128, § 3º, CF, falta de razoabilidade (art. 111, CE), violação à separação de poderes e à autonomia e independência do MP (arts. 2º e 127, CF), e ofensa à competência normativa federal (art. 61, § 1º, II, D, CF c.c. art. 9º, § 1º, LONMP). Indeferimento da pretensão. 1. O desenho normativo traçado na CF (art. 128, § 3º), perfilhado na CE (art. 94, II), denota no ato complexo de investidura do PGJ participação corporativa e, portanto, exclusiva dos integrantes da carreira do MPE, como consta da norma geral federal (§ 1º do art. 9º, LONMP) e da lei orgânica estadual (§ 1º do art. 10, LOESP), para adição de ingrediente técnico (administrativo) no processo de escolha, não podendo ser estendida aos inativos. 2. Não há espaço à exclusão de integrantes da carreira desse processo nem à inclusão de extraneus, sob pena de ofensa aos princípios da separação de poderes, da autonomia e da independência do órgão e violação da razoabilidade. 3. A influência dos integrantes da carreira no ato administrativo complexo de investidura do Procurador-Geral de Justiça reduz o plexo de prerrogativas do Chefe do Poder Executivo [a quem, tradicionalmente na história constitucional brasileira, compete a sua nomeação, como atribuição de chefia de Estado (art. 84, XIV, CF)], e, à luz do sistema de freios e contrapesos decorrente do princípio da separação de poderes, exige previsão explícita e interdita interpretação ampliativa que dilate o seu alcance. 4. A definição do colégio eleitoral no MPE para elaboração da lista tríplice visando à nomeação do PGJ é matéria de norma geral inserida na competência normativa federal (art. 61, § 1º, II, d, CF) que condiciona a legislação estadual. 5. Em obséquio à reserva de iniciativa legislativa do PGJ (art. 128, § 5º, CF; arts. 24 e 92; CE) relativa à organização, atribuições e estatuto do MP, compete-lhe exclusivamente propor alteração da lei orgânica (arts. 10, IV e 12, II, LONMP; arts. 19, IV, c, e 22, VII, LOEMP), mediante juízo discricionário para a avaliação subjetiva da conveniência e oportunidade da iniciativa, pois, esta se situa no plexo da prerrogativa política de quem a detém, dependendo de sua vontade política.

2. Adotando seus fundamentos como razões de decidir, indefiro a proposta de alteração do § 1º do art. 10 da Lei Complementar Estadual n. 734/93.

3. Ciência à nobre Associação Paulista do Ministério Público.

4. Após, ao arquivo.”

Deste modo, impondo as razões supramencionadas a este parecer, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2014, no âmbito que nos coube apreciarmos a matéria.

Sala das Comissões, em

Deputado FERNANDO CAPEZ

Relator
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